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Desde meados dos anos 2000 a participação do profissional de Educação 
Física (PEF) nos serviços públicos de saúde vem se consolidando. A Edu-
cação Física é uma das cinco categorias mais frequentes no NASF e integra 
metade das equipes cadastradas1. Entre 2013 e 2017 houve um crescimento 
médio de 141% na participação deste profissional no Sistema Único de 
Saúde (SUS)2. Apesar desta aproximação, algumas evidências sugerem dis-
tanciamentos entre o perfil de atuação profissional e as demandas e proces-
sos de trabalho inerentes ao SUS.

Especificamente na atenção primária à saúde, a atuação do PEF tem 
centrado no atendimento de grupos de usuários com perfis específicos (ido-
sos, hipertensos, diabéticos e gestantes), com a utilização de caminhadas, 
ginástica, alongamento e relaxamento como principais ferramentas de tra-
balho3. Associado à essa práxis, verifica-se um discurso preventivista e bali-
zado pela racionalidade biomédica4, atribuindo à atividade física um status 
de “remédio” para para enfrentamento das doenças crônico-degenerativas 
por meio do combate ao sedentarismo. Essa abordagem, muitas vezes, reduz 
a intervenção do profissional ao modelo tradicional de prevenção em saúde5, 
caracterizado pelo foco em indivíduos expostos, com a finalidade de alertar 
sobre os riscos de um estilo de vida sedentário, utilizando estratégias edu-
cativas modeladoras, com transmissão unilateral de informação, esperando 
do usuário uma adesão a um comportamento desejado (pelo profissional). 
Além disso, há evidências de que os PEF têm dificuldades de apropriação 
de conceitos, processos e ferramentas de trabalho próprios da atenção à saú-
de6, pouco explorados na formação inicial, como a clínica ampliada, apoio 
matricial, acolhimento, vínculo, integralidade, longitudinalidade do cuida-
do, redes de atenção à saúde, trabalho em equipe e interprofissionalidade. 

Esforços no sentido de discutir estas fragilidades e qualificar a intervenção 
do PEF no campo da saúde têm sido realizados, como a criação da Associação 
Brasileira de Ensino da Educação Física para a Saúde7, o estudo das compe-
tências próprias para a intervenção na atenção primária à saúde8, o apontamen-
to de possíveis caminhos para atuação profissional do PEF9, bem como a ne-
cessidade de aproximação com o campo de conhecimento da Saúde Coletiva10. 
Todos eles perpassam necessariamente por mudanças nos currículos de for-
mação inicial, e é nesta perspectiva que trarei alguns elementos para discussão.

Sabidamente, a formação inicial na Educação Física para a atuação no 
SUS é ainda incipiente. Embora existam experiências inovadoras de cur-
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sos de graduação com ênfase na área da saúde, como 
é o caso da Escola de Artes, Ciências e Humanida-
des EACH-USP Leste e da Universidade Federal de 
São Paulo (UNIFESP) Baixada Santista, o SUS ainda 
é pouco presente nos currículos da maioria dos cur-
sos, disputando espaços com campos epistemológicos 
hegemônicos da Educação Física, notadamente a bio-
dinâmica do movimento humano. Quando há alguma 
aproximação com o campo da saúde, esta parece ba-
lizar-se predominantemente no paradigma biomédico 
do exercício/atividade física. Isto ocorre como resul-
tado do crescimento da área “atividade física e saúde” 
nos programas de pós-graduação em Educação Física, 
balizados fundamentalmente pela racionalidade e ins-
trumental metodológico da epidemiologia, bem como 
pela já consolidada área da biodinâmica do movimento 
humano. Embora sejam importantes para dar visibi-
lidade e justificar investimentos governamentais em 
programas de promoção da saúde e atividade física, o 
referencial teórico-metodológico destas duas áreas são 
insuficientes para alicerçar o saber-fazer no campo do 
trabalho no SUS.

É nesse contexto que as novas diretrizes curriculares 
elaboradas no âmbito do Conselho Nacional de Edu-
cação11 reacendem o debate sobre a formação inicial na 
comunidade acadêmica da Educação Física. Entendo 
que se trata de momento ímpar para a reflexão, discus-
são e ação no sentido de aproximar a Educação Física 
de uma formação mais adequada e integrada ao setor 
da saúde. Na resolução, retoma-se a ideia de formação 
de tronco comum (formação ampliada), com posterior 
definição da formação em licenciatura ou bacharelado 
(formação específica). E é na formação específica em 
bacharelado que se explicita a saúde como eixo articu-
lador da formação, juntamente com os eixos do esporte, 
e da cultura e lazer. Neste eixo, são previstos temas di-
retamente associados a atuação do profissional no SUS, 
em seus diferentes níveis de atenção à saúde. Proponho 
aqui, a problematização e reflexão sobre seis aspectos 
que considero centrais para a discussão de mudanças na 
formação inicial para melhor atender às expectativas e 
exigências do campo da saúde.

Primeiro, considero que qualquer movimento de 
mudança deve atentar para o currículo como um todo, 
e não apenas incluir componentes curriculares isolados 
para atender às exigências das diretrizes. É necessário re-
pensar toda a estrutura curricular, almejando formas de 
organização que superem uma estruturação baseada em 
conteúdos fragmentados e desarticulados, e avance para 

a promoção de competências profissionais amplas e re-
lacionadas às demandas sociais e do mundo do trabalho, 
por meio de um currículo mais integrado, que articule 
ensino, pesquisa e extensão de maneira mais orgânica. 
Destaco o papel do contato precoce e constante do gra-
duando com os cenários de prática, não só no eixo da saú-
de, mas também nos eixos do esporte, e da cultura e lazer.

Segundo, é preciso avançar para uma estrutura pau-
tada na educação interprofissional. Particularmente cara 
para a formação no campo da saúde, e sem a qual incor-
rer-se-á em completo anacronismo, a interprofissionali-
dade constitui um dos princípios balizadores para refletir 
a estruturação curricular. Por sua missão e configuração 
organizativa, o SUS é indiscutivelmente um campo de 
intervenção interprofissional. Pensar currículos integra-
dos com os demais cursos da saúde, e, inclusive, fora da 
saúde, permite atender uma demanda primária do tra-
balho em saúde, qual seja, produzir cuidado de forma 
colaborativa.  Na experiência da UNIFESP Campus 
Baixada Santista, por exemplo, os discentes de Educação 
Física, Fisioterapia, Nutrição, Psicologia, Serviço Social 
e Terapia Ocupacional compartilham eixos de forma-
ção que atravessam os seis semestres iniciais do curso, a 
saber: ser humano em sua dimensão biológica; o ser hu-
mano e sua inserção social; e a aproximação ao trabalho 
em saúde. Ao ampliar essa compreensão, entendo que 
o trabalho no ensino formal (licenciatura), bem como 
nos demais eixos de formação do bacharelado (esporte, 
e cultura e lazer), é necessariamente campo de interven-
ção interdisciplinar, e que também exige trabalho cola-
borativo de profissionais de distintas formações. 

Terceiro, faz-se necessário aprofundar a contribui-
ção das Ciências Humanas e Sociais de maneira mais 
estruturada e integrada, e não apenas acessória nos 
currículos. A compreensão do fenômeno saúde-doen-
ça perpassa necessariamente o conhecimento e as ela-
borações teóricas das Ciências Sociais, Antropologia, 
Psicologia, Economia entre outras. Marginalizar essa 
discussão resultará na reprodução de uma visão redu-
cionista do trabalho em saúde, pautado predominan-
temente pela racionalidade tecnicista e biomédica. Os 
cursos de licenciatura, historicamente, já têm apreen-
dido, em maior volume e melhor qualidade, conceitos 
e teorias que nos auxiliam a compreender a sociedade. 
Cabe agora estender essa perspectiva na etapa de for-
mação ampliada, bem como articulá-la a todos os eixos 
de formação do bacharelado.

Uma quarta preocupação, intrinsecamente relacio-
nada à anterior, envolve a necessidade de diversificar e 
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ampliar as compreensões do homem/corpo. A hegemo-
nia do paradigma positivista da ciência está em xeque, 
e não podemos pautar nossa intervenção no campo da 
saúde exclusivamente sob o enfoque dos efeitos biodi-
nâmicos do movimento humano. O olhar para a subje-
tividade deve ser ampliado, e a busca por intervenções 
balizadas na lógica da medicina baseada em evidência 
deve ser relativizada. Este movimento já é institucional-
mente reconhecido no campo da saúde desde 2006 pela 
Política Nacional de Práticas Integrativas e Comple-
mentares12, bem como pelo reconhecimento das expres-
sões atividade física/práticas corporais em publicações 
oficiais do Ministério da Saúde. Ao considerar toda a 
riqueza de possibilidades de intervir no, com e pelo cor-
po, a Educação Física pode ampliar substancialmente 
seus modos de produção de cuidado em saúde.

Quinto, é fundamental repensar o referencial pe-
dagógico subjacente a estruturação dos currículos. A 
justaposição de conteúdos fragmentados, transmitidos 
linearmente, com pouca ou nenhuma participação dos 
aprendizes e desconsideração das exigências e neces-
sidades da sociedade, já não atende às demandas do 
trabalho num mundo complexo e em constante muta-
ção. Para isso, abordagens pedagógicas problematiza-
doras têm sido aventadas como alternativa aos modelos 
tradicionais de formação, particularmente na área da 
saúde. Tais abordagens partem da contextualização e 
problematização das exigências do mundo concreto, 
caracterizado por sua complexidade e dinamismo, e al-
mejam a formação de sujeitos sociais mais autônomos, 
com competências éticas, políticas e técnicas e providos 
de conhecimento, raciocínio, crítica, responsabilidade e 
sensibilidade para as questões da vida e da sociedade. 
Aqui, os papeis dos docentes e discentes, a organiza-
ção e desenvolvimento dos componentes curriculares e 
processos avaliativos passariam por uma ampla discus-
são. Abordagens tradicionais de ensino-aprendizagem 
dariam espaço para abordagens inovadoras, centradas 
no discente, e pautadas por elementos da realidade nos 
diferentes contextos de atuação profissional.

Um sexto e não menos importante aspecto, é a ên-
fase equilibrada nas diferentes dimensões da compe-
tência profissional: conhecimentos, habilidades e atitu-
des. Particularmente para o campo da saúde, destaco a 
necessidade de promover um compromisso ético com 
o SUS, com a defesa de um sistema de saúde gratuito e 
de qualidade como direito do cidadão e dever do Esta-
do. A comunidade acadêmica da Educação Física pode 
e deve comprometer-se e unir-se aos demais coletivos 

do campo da saúde e da sociedade, buscando ampliar o 
acesso e a qualidade da atenção à saúde, e repudiando 
qualquer iniciativa que redunde em perda de direitos 
ou precarização da assistência.

Pelo exposto até aqui, e pelas características par-
ticulares da Educação Física enquanto campo de co-
nhecimento e intervenção profissional, fica óbvio o 
desafio que constitui abrigar perfis de formação para 
os diferentes eixos de formação previstos na resolução. 
Caberá a cada uma das diversas comunidades acadêmi-
cas dos cursos de Educação Física espalhadas por esse 
país, dialogar, refletir e agir no sentido de qualificar a 
formação inicial, considerando suas características, sua 
estrutura, o perfil do corpo docente e dos ingressantes 
do curso, bem como as necessidades locais e regionais 
em educação, saúde, esporte, cultura e lazer.
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